Processo Administrativo n. 007/2015

Processo de Licitação n. 007/2015

Licitação: Pregão Presencial n. 004/2015

Objeto: Serviço de comunicação de multimídia e link de internet. 

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO

Trata-se de Processo Administrativo n. 007/2015 na Modalidade de Pregão Presencial n. 004/2015, com o objetivo de contratação de serviço de comunicação de multimídia e link de internet, cujo critério de julgamento é menor preço.

A proponente interessada CPNET COMERCIO E SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA impugnou o edital em virtude da restrição de participação de empresas, uma vez que se está exigindo no edital, que os proponentes tenham uma estação registrada na ANATEL no Município de Marema. 
Juntou documento comprobatórios de suas alegações
PRELIMINARMENTE:

Preliminarmente, o Pregoeiro reconhece a tempestividade da impugnação, nos termos do § 2º do art. 41 da Lei nº 8.666/1993.
DO MERITO
Quanto às alegações da impugnante, elas merecem prosperar, pelas razões abaixo posta, uma vez que convêm destacar, que o impugnante apresentou documento comprobatório de sua impugnação, restando convencido da restrição editalicia.
Inicialmente a empresa Impugnante pretende ver modificado a exigência em participar do certame, juntou documento que apenas uma empresa está apta em participar, o que limita a participa das demais empresas, sendo a exigência excessiva e desarrazoada no Edital, que restringe o caráter competitivo do certame e fere a lisura do procedimento licitatório. 
Por sua vez, a licitação é um procedimento administrativo destinado à seleção da melhor proposta dentre as apresentadas por aqueles que desejam contratar com a Administração Pública, para atender aos interesses públicos. 
Por ser um procedimento formal, impõe-se o respeito às regras estabelecidas pela legislação de regência, constituindo direito público subjetivo a sua fiel observância, conforme se observa do disposto no art. 4 º da Lei nº 8.666/93. 
Destina-se, o procedimento licitatório, a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, devendo ser processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, conforme determina o art. 3º da Lei de Licitações. 
O principio da igualdade impõe à Administração elaborar regras claras, que assegurem aos participantes da licitação condições de absoluta equivalência durante a disputa, tanto entre si quanto perante a Administração, sendo intolerável qualquer espécie de favorecimento. 
A igualdade é princípio impeditivo da discriminação entre os participantes do certame, vedando a existência de cláusulas que, no Edital, favoreçam uns em detrimento de outros.

Por isso, exigências excessivas podem desequilibrar o certame, maculando a isonomia entre os licitantes e prejudicando o interesse público, por excluir da competição empresas que poderiam perfeitamente executar o objeto contratado, oferecendo a melhor proposta de preço.

Além disso, é vedado aos agentes públicos, conforme expressa previsão do § 1º do art. 3º da Lei de Licitações, “admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo”.

Portanto, a nenhum servidor da Administração Pública é dado, por qualquer modo, violar o caráter competitivo da licitação. Este é de sua essência, é a própria razão de existir do instituto. Tanto que “é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição”, nos termos do art. 25 da Lei de Licitações. 
Acerca da aplicação do princípio da competividade, entendeu o Tribunal de Contas da União, em hipótese que se identifica perfeitamente com a presente: “Compromete o caráter competitivo do certame exigência de vantagem que o edital formule aos licitantes, em aparente benefício para a Administração, porém de modo a afastar concorrentes” (TCU, Acórdão 240/96, 1ª Câmara, Rel. Ministro HOMERO SANTOS). 
É expediente igualmente censurável disfarçar-se a restrição à competitividade mediante a descrição de especificações técnicas excessivas ou irrelevantes para o atendimento das necessidades a que se destina o objeto licitado.

O impugnante apresentou uma fato desconhecido da comissão, de que somente uma empresa atende a documentação editalícia e independentemente de possuir uma antena de transmissão instalada no Município, a transmissão não será prejudicada.
Considerando todo o exposto, há, no presente caso, exigência excessiva e desarrazoada no presente Edital, que provoca restrição ao caráter competitivo do certame, impondo-se a sua reformulação e conseqüente republicação.
 DECISÃO
Pelo exposto, decide o Pregoeiro ACATAR O PROVIMENTO, na íntegra, à impugnação apresentada pela empresa CPNET COMERCIO E SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA ao edital do Pregão Presencial nº 004/2015.

Face o exposto, esta comissão propõe o recebimento da impugnação interposta, considerando ter sido apresentada de forma tempestiva, para o mérito dar provimento ao recurso,  impondo-se a sua reformulação e consequente republicação.

S.M.J. este é o julgamento.

Marema, 26 de fevereiro de 2015
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